Comarca da Capital – 35ª Vara Cível

Juíza: Patrícia Whately Torres
Processo nº 0064755-16.2009.8.19.0001 (2009.001.064637-8)
Trata-se de ação, de rito sumário, ajuizada por Tosana Agropecuária S/A em face de Embraero Aerofotogrameteria em que pretende a autora a condenação da ré a executar os serviços pendentes que foram contratados, que consistem na execução de planta aerofotogramétrica em escala 1:2.000 em forma de arquivo digital e uma cópia colorida, mais fotografias da Fazenda do Contorno, da Tosana, da RioVale, São Pedro e Junqueira e do Aterro Sanitário de São Pedro da Aldeia, em 15 (quinze) dias e, caso a obrigação não seja cumprida em 30 (trinta) dias, a condenação da ré a restituir integralmente o valor por ela recebido. Alega a autora que, em 30 de setembro de 2007, contratou a empresa ré para que esta procedesse a execução de planta aerofotogramétrica em escala 1:2.000 em forma de arquivo digital e uma cópia colorida, mais fotografias da Fazenda do Contorno, da Tosana, da RioVale, São Pedro e Junqueira e do Aterro Sanitário de São Pedro da Aldeia. A autora afirma que não foi a primeira vez que realizou contrato com a ré, e que sempre houve alguns problemas, porém sempre solucionados, contudo, desta vez a ré cumpriu somente parte do contrato, entregando apenas documentos referentes à Fazenda do Contorno, bem como entregou um CD que não pôde ser lido devido ao erro na gravação. Apesar do contrato ainda não ter o total cumprimento, a autora alega que o valor acordado foi integralmente pago ao representante legal da ré. Afirma que enviou notificações extrajudiciais e que a ré informava estar aguardando o conserto do avião para finalizar o cumprimento do contrato. Determinada às fls. 37 a emenda da inicial para cumprimento do artigo 276 do CPC, sendo cumprido às fls. 39/40 e recebida às fls. 42. Citada a ré (fls.44/45), foi realizada audiência de conciliação (fls. 46), em que esta apresentou contestação de fls. 47/56 com documentos de fls. 57/83 em que alega que ficou estabelecido no contrato entre as partes que a ré deveria fornecer à autora uma planta aerofotogramétrica n escala 1:2.000 com curvas de nível de 1x1m da Fazenda do Contorno, a ser entregue em formato digital com uma cópia impressa colorida, mediante o pagamento pela autora de R$15.000 (quinze mil reais) em duas parcelas nos valores de R$8.000 (oito mil reais) e R$7.000 (sete mil reais). Aduz que o contrato foi aditado para incluir o fornecimento de fotografias das fazendas Tosana, Rio Vale, São Pedro e Junqueira e São Pedro da Aldeia e que, diante da informalidade de seus contratos, é possível encontrar rasuras no contrato objeto da lide, conforme se observa nos autos. Assevera que a autora sempre teve o costume de alterar seus contratos para prever outros serviços além dos já contratados, como no caso em tela, porém sem receber a respectiva contraprestação pecuniária. Sustenta que na notificação de 23 de dezembro de 2008 há menção de que o serviço contratado se referia apenas aos trabalhos relativos à Fazenda do Contorno, não havendo cobrança quanto às fotos das Fazendas Tosana, Rio Vale, São Pedro e Junqueira e São Pedro da Aldeia (Pau Ferro). Afirma a ré que prestou adequadamente o serviço para o qual foi contratada, bem como as alterações solicitadas pela autora no decorrer do contrato, sendo certo que o valor dos serviços excedeu o valor contratado inicialmente. Informa que entregou a planta aerofotográfica da Fazenda do Contorno no prazo previsto junto ao CD da referida planta mesmo sem ter recebido o valor total dos serviços e que, quanto às fotografias, estas foram destinadas ao Ministério Público Estadual da região para instruir um parecer sobre o local, podendo ser confirmado através da requisição feita ao órgão. Ressalta a ré que os serviços posteriormente contratados extrapolaram o valor do contrato inicial, sendo a diferença orçada em R$7.939,28 (sete mil novecentos e trinta e nove reais e vinte e oito centavos), na proporção do valor da planta da Fazendo do Contorno. Aduz que, apesar da afirmação da autora sobre o pagamento da última parcela do valor do contrato, esta não ocorreu, e que entregou não só a fotografia, como também planta com curvas de nível 1x1m e ortofotocarta referente à Fazenda Pau Ferro. Como pedido contraposto, requereu o pagamento dos valores referentes aos serviços que realizou: R$ 7.939,28 (sete milnovecentos e trinta e nove reais e vinte e oito centavos) pelos custos de produção das plantas relativas às Fazenda Porto Real, Cantagalo e Fazenda Pau Ferro, bem como no pagamento de R$5.000 (cinco mil reais) pela diferença entre o valor acordado e o valor pago. Decisão de fls. 95 que indefere a produção de prova oral requerida pela autora, bem como indeferida a produção de prova pericial requerida pela ré pela desnecessidade da comprovação do trabalho realizado e defere pedido de expedição de ofício à ANEA (fls. 95). Após várias tentativas, a ANEA não respondeu aos ofícios de fls. 107, 112, 117, sendo requerido pela autora o prosseguimento do feito sem nova remessa de ofício, um vez que a informação nada influenciaria no caso. Decisão de fls. 129 que reconsidera decisão de fls. 95 e subsequentes para indeferir a expedição de ofício. Agravo retido de fls. 136/140 recebido ás fls. 142. Contrarrazões de fls. 142/146. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente cumpre retificar a decisão de fls. 129 na parte em que menciona que o requerimento de expedição de ofício pela ré foi intempestivo, uma vez que este consta da contestação e, portanto, tempestivo. Contudo, deve ser mantida a decisão que revogou sua expedição, já que neste momento processual não é importante saber os custos dos serviços que a ré alega ter realizado a pedido da autora, mas sim se o serviço foi contratado. Logo, desnecessária expedição do ofício, não sendo razoável postergar o julgamento da demanda por tal motivo. Observe-se que, como o pedido não pode ser condicional, o pedido de fls. 06, item ´d´ (se ultrapassado o prazo de 30 dias sem cumprimento da obrigação pela ré, requer a condenação à devolução do valor pago) não deve ser conhecido, sendo certo que em caso de impossibilidade de cumprimento da obrigação de fazer deve tal obrigação ser convertida em perdas e danos. É incontroverso o fato de que a autora contratou os serviços da ré para executar planta aerofotogramétrica em escala 1:2.000 em forma de arquivo digital e que o contrato previa o valor a ser recebido pela ré de R$ 15.000,00, cingindo-se a controvérsia a verificar se tal valor acrescido de R$ 5.000,00 englobava também as fotografias das fazendas do Contorno, Tosana, Rio Vale, São Pedro e Junqueira, bem como do Aterro Sanitário de São Pedro da Aldeia; (b) se a autora contratou os serviços da ré com relação às fazendas Porto Real, Cantagalo e Pau Ferro; (c) se o CD com os serviços referentes à Fazenda do Contorno possui erro de leitura; (d) se a autora está inadimplente com o réu e vice-versa. O contrato de fls. 13 dispunha originalmente que a autora pagaria R$ 15.000,00 (R$ 8.000 na entrega da 1ª metade da área mapeada e o saldo de R$ 7.000,00 na entrega do restante ) pela planta aerofotogramétrica em escala 1:2.000 com curvas de nível de 1 x 1 m da Fazenda do Contorno com 55 alqueires geométricos em forma de arquivo digital e cópia colorida. Ao referido contrato foram acrescidos novos itens escritos com caneta esferográfica, tanto em relação ao objeto: fotografias da Tosana, Rio Vale, São Pedro e Junqueira e Aterro Sanitário SPA, como em relação ao valor do serviços: R$ 20.000,00, sendo R$ 10.000 na entrega da 1ª metade da área mapeada e o saldo na entrega do restante. A ré não impugna a assertiva autoral de que tais itens foram incluídos por seu representante legal no contrato e, portanto, se torna inequívoco o aditamento do contrato para inclusão das fotografias da Tosana, Rio Vale, São Pedro e Junqueira e Aterro Sanitário SPA pelo preço de R$ 5.000,00. Denota-se de fls. 13 que o prazo para cumprimento do contrato era de 30 dias (até 30/09/2007) e que no ato foi pago R$ 10.000,00. No verso de tal contrato consta ainda recibo de que R$ 5.000,00 foi pago em 18/09/2007. Ora, a autora não iria pagar R$ 5.000,00 a ré se nada tivesse entregue, logo se conclui que no dia 18/09/2007 a ré entregou à autora a planta aerofotogramétrica em escala 1:2.000 com curvas de nível de 1 x 1 m da Fazenda do Contorno com 55 alqueires geométricos em forma de arquivo digital e ortofotocarta impressa colorida, como mencionado ás fls. 19, estando quites as partes quanto a esta parte do contrato. Note-se que a autora alega, mas não comprova o pagamento do saldo de R$ 5.000,00, que seria devido pelo acréscimo das fotografias da Tosana, Rio Vale, São Pedro e Junqueira e Aterro Sanitário SPA. Como no contrato constava que a parcela final seria paga na contra entrega do restante, a ré não poderia exigir o pagamento do saldo de R$ 5.000,00 antes de entregar as fotografias da Tosana, Rio Vale, São Pedro e Junqueira e Aterro Sanitário SPA. Destaque-se q ue na contestação a ré não afirma ter entregue tais documentos nem tampouco comprova tal fato, razão pela qual deve ser reconhecida sua inadimplência em relação a tal obrigação de fazer. Ademais, considerando a teoria do adimplemento substancial, é necessário que ocorra proporcionalidade à luz do princípio da boa-fé, ou seja, não é justo suspender prestações de vulto por contraprestações inexpressivas ou de escassa relevância. Logo, se a autora já havia quitado 15 dos 20 mil reais devidos, deveria a ré ter fornecido as fotografias faltantes. Assim, a autora tem o direito de receber o que foi acordado contratualmente, haja vista que adimpliu substancialmente sua obrigação, honrando o negócio jurídico quase que na sua integralidade, não podendo a ré negar o cumprimento. Neste sentido, vejamos alguns julgados: ´Agravo interno. Ação declaratória de prescrição. Contrato de financiamento datado de 1999. Prazo prescricional de cinco anos, na forma do artigo 206, § 5º, I do Código Civil de 2002, já que se refere à cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento particular. Cumprimento integral do acordo. Litigância de má-fé afastada. Ademais, a Teoria do Adimplemento Substancial consiste na impossibilidade da resolução do contrato nas ocasiões em que o pacto já esteja com uma considerável quantidade de parcelas quitadas. Recurso desprovido.´ ´ORDINÁRIA. RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PREÇO FINANCIADO. RÉ QUE DEIXOU DE PAGAR AS QUATRO ÚLTIMAS PARCELAS. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO. APLICAÇÃO DA TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL DO PREÇO, DIANTE DA QUITAÇÃO DE CERCA DE 93% DO VALOR DO BEM. INADIMPLEMENTO MÍNIMO. PRESERVAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA E DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR A UTILIDADE DA OBRIGAÇÃO EXISTENTE ENTRE AS PARTES, À LUZ DA MANUTENÇÃO DA BASE ESTRUTURAL DO NEGÓCIO JURÍDICO, DE MODO A AFASTAR A ONEROSIDADE EXCESSIVA E O ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. INTELIGÊNCIA DO ART. 475, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. ENUNCIADO Nº 361, DA IV JORNADA DE DIREITO CIVIL, DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, RESSALVA, CONTUDO, QUANTO À POSSIBILIDADE DE COBRANÇA DO MONTANTE RESIDUAL, ATRAVÉS DE AÇÃO PRÓPRIA. PRECEDENTES DO C. STJ. RECURSO DO PATRONO DA RÉ PARA A MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBA QUE DEVE CONTEMPLAR OS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 20, §3º, DO CPC, BEM COMO, O §4º, DE MODO A REMUNERAR O CAUSÍDICO PELO TRABALHO E ESFORÇO EMPREENDIDOS NA DEMANDA. RECURSOS CONHECIDOS, NEGANDO-SE PROVIMENTO AO DO AUTOR E ACOLHENDO-SE PARCIALMENTE O ADESIVO.´ Destaque-se que, apesar da alegação autoral de que o arquivo constante do CD enviado pela ré estar com erro, o que impossibilitaria sua leitura, esta magistrada conseguiu abrir ambos os arquivos constantes do CD de fls. 92 (Fazenda_do_Contorno_com_Z.dwg e Fazenda_do_Contorno_com_Traço.dwg com o programa Dwg True View), donde se conclui que, em relação à Fazenda do Contorno a ré cumpriu adequadamente sua obrigação. Ressalte-se que não consta do contrato que as fotografias da Fazenda do Contorno também estavam incluídas no preço, mas apenas as fotografias da Tosana, Rio Vale, São Pedro, Junqueira e Aterro Sanitário SPA. Por conseguinte, não pode ser a ré compelida a entregar fotografias da Fazenda do Contorno, eis que não comprovada a contratação de tal serviço. No tocante à alegação da ré de que outros serviços teriam sido contratados informalmente ao longo da execução do contrato, envolvendo as fazendas Porto Real, Cantagalo e Pau Ferro, não logrou êxito aquele em demonstrar tal contratação. Note-se que tais serviços não constam do contrato de fls. 13 e a ré não produziu prova oral (não arrolou testemunhas na contestação) ou documental para comprovar suas assertivas, ônus que lhe incumbia, na forma do art. 333, II, do CPC. Desse modo, não se pode reconhecer que a autora é devedora de R$ 7.939,28 por ortofotocartas das fazendas Porto Real, Cantagalo e Pau Ferro e planta desta realizadas pela ré. Em relação ao pedido de pagamento de R$ 5.000,00, tal quantia somente poderá ser cobrada pela ré após a entrega das fotografias da Tosana, Rio Vale, São Pedro e Junqueira e Aterro Sanitário SPA. Ante o exposto: (a) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL para condenar a ré entregar fotografias da Tosana, da Rio Vale, São Pedro e Junqueira e do Aterro Sanitário de São Pedro da Aldeia , no prazo de 10 dias, contados de sua intimação pessoal, sob pena de multa diária de R$ 50,00, limitada a R$ 5.000,00; (b) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO CONTRAPOSTO para condenar a autora a pagar R$ 5.000,00 corrigidos monetariamente desde 30/09/2007 à ré após a entrega por parte desta das fotografias da Tosana, Rio Vale, São Pedro e Junqueira e Aterro Sanitário S/A. Diante da sucumbência recíproca, condeno as partes ao pagamento das despesas processuais pro rata, compensando-se os honorários advocatícios. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 18.09.2013.
